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PARECER Nº 322, DE 2023

DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 15115, DE 2021
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, ratifico manifestação de minha autoria, de fls. 22 a 26, que concluiu que seja decretada improcedente a representação por quebra de decoro parlamentar formulada em face ao Deputado Gil Diniz, sugerindo-se que, após comunicações de ofício, seja o presente procedimento arquivado.
Delegado Olim – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DELEGADO OLIM, PELA IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA E ARQUIVAMENTO DO PROCESSO, APÓS AS COMUNICAÇÕES DE OFÍCIO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 09/5/2023.

Barros Munhoz - Presidente

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Dr. Eduardo Nóbrega
Favorável ao voto do relator 

Capitão Telhada
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

ARTUR DO VAL, quando na qualidade de Deputado Estadual desta Casa, ofereceu representação às fls. 02 “usque” 02 v. em face do Deputado GIL DINIZ, na forma do art. 17 do Regimento de Ética e Decoro Parlamentar e que integra o Regimento Interno desta Casa Legislativa e com fundamento no artigo 16, inciso II, da Constituição Estadual, formulou a representação aduzindo que o denunciado, em data de 16 de dezembro próximo passado, teria cometido atos que feririam o decoro parlamentar necessário.

Em apertada síntese da representação, o denunciante assevera que na data elencada de 16 de dezembro de 2021, a galeria popular desta Casa de Leis foi tomada por pessoas que passaram a fazer protestos ruidosos quando então o denunciante passou a fazer filmagens com seu telefone celular dessa assistência popular.

Segundo o denunciante, a partir de então o denunciado passou a agredi-lo fisicamente bem como pretendeu também vir a danificar o aparelho celular e a retirá-lo do plenário. Também tentou a agressão física e só não conseguira o seu intento em face de haver o denunciante se esquivado e outras pessoas terem intercedido e terem contido o denunciado.

Prossegue o denunciante asseverando que o denunciado, mesmo após o episódio, ainda promoveu ameaças a integridade física do denunciante em suas redes sociais.

Conclui o denunciante que então o denunciado cometeu atos que se configura crime tentado de lesão corporal e dano com intenso dolo e estaria cabalmente configurada a quebra do decoro parlamentar pelo diploma legal elencado.

Processada a representação, foi apresentada por parte do denunciado a defesa prévia de fls. 08/12 que, em sucinta súmula, alegando que os fatos postos na representação não guardam relação com a verdade posto que não teria havido nenhuma agressão ou tentativa de tal por parte do denunciado.

Aduz o denunciado que em verdade a assistência fora provocada pelo denunciante ao filmar as galerias do plenário e o denunciado intercedera no sentido de que este estancasse com tais atos vez que estava inflamando os presentes na galeria do plenário e pretendeu ainda retirá-lo do local e demove-lo de tais atos.

Segundo a defesa inaugural, o denunciante então passou a filmar indevidamente ao denunciado o que se insurgiu o denunciado mas sem qualquer agressão. Prossegue a defesa prefacial no sentido de que na sessão seguinte, a Deputada Janaína Paschoal asseverara que não houve qualquer altercação no plenário e que a mesma atribuíra a balbúrdia ocorrida aos atos levados a efeito pelo denunciante.

Alega ainda o denunciado que em verdade que quem quebrara o decoro parlamentar fora o denunciante e que o mesmo, apesar de asseverar ter havido agressão física, não tomou nenhuma medida de polícia judiciária.

Por último, o denunciado após aduzir que a razão que estava a assistência presente era outra que a indicada pelo denunciante, requereu que não fosse admitida a representação arquivando-a de plano, além de impugnar os vídeos apresentados pelo denunciante categorizando-os de editados em prejuízo à verdade.

O feito processou-se e em virtude do “due process of law” e aplicação da ampla discussão mediante o contraditório, foi prolatada a Decisão do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, a qual admitiu o processamento em data de 14 de fevereiro próximo passado (fl. 15) a denúncia para melhor discussão da matéria e o exercício da plena defesa preconizada constitucionalmente.

Nesse trâmite, após notificação do Denunciado (fls. 18/19) o mesmo, entretanto, quedou-se inerte e transcorreu o prazo “in albis” relativamente à sua defesa. Contudo, os termos da defesa prévia do mesmo, por açambarcarem os temas de mérito suscitados na representação, podem ser aproveitados também nesta fase sem qualquer prejuízo aos termos da representação e sua cabal defesa.

Analisando-se com serenidade a questão, verifica-se que a questão é fática e pontual e cinge-se à verificação se houve excesso de irrogação por parte do denunciante ou incontinência comportamental por parte do denunciado.

Ambas partes indicam que os vídeos procedidos da questão são hábeis à verificação de todo o ocorrido.

Compulsando-se os autos, na fl. 4, há a indicação do “link” hábil o qual colige vídeos que são esclarecedores à toda questão. O primeiro a ser compulsado é o que mostra todo o ocorrido pela câmera de segurança desta própria Casa de Leis.

Com efeito, é possível se verificar que realmente o denunciante está permanentemente com o celular à mão em posição de filmagem enquanto o denunciado persegue àquele e tenta com movimentos seguidos de mão, fazer com que se estanque a filmagem. Também fica claro que o denunciado segue continuamente ao denunciante e por vezes o empurra e o segura pelo paletó, atos estes que não se constituem agressões físicas mas evidentemente extrapolam as normas de urbanidade de trato que devem haver entre parlamentares em sede de Sessão de Plenário.

Em outro vídeo do mesmo conjunto, verifica-se que o denunciado também procede a alguns xingamentos e utilização de palavras de baixo calão dirigidas ao denunciante mas não em volume suficiente para serem ouvidos por outras pessoas no entorno.

Também se verifica que o denunciante aparentemente não se importa, quer com as palavras quer com os atos do denunciado, mas remanesce na continuidade da tomada da filmagem o que, segundo o denunciado, é uma das formas notórias de provocação do denunciante.

Posto isto, verifica-se que os fatos, a despeito de rumorosos, não alteraram os rumos da Sessão ou trouxeram o assomo de qualquer comoção por parte da assistência, dos funcionários ou dos próprios parlamentares em que pese que se deva categorizar o ocorrido como um indício desnecessário de tensão pontual entre os dois parlamentares. A própria Deputada Janaina Paschoal, como asseverado, não categorizou o entrevero como uma altercação.

Contudo, é deveras lamentável que tais episódios venham a ocorrer e quando o parlamentar deixa a sua ferramenta mestra - que é o uso da tribuna - para uma quase confrontação física e utilizar-se de qualquer ato próximo a vias de fatos, por mais que se tratasse de uma retorsão a alguma coisa que considere injusto, evidentemente extrapola o comportamento esperado e preconizado para uma sessão plenária.

É o caso dos autos e sob ora decisão. O denunciado evidentemente se insurgiu de forma um grau acima do que lhe era comportamentalmente esperado mesmo que se encontrasse defendendo uma questão que pudesse lhe figurar como justa e cabível para ser cabível a retorsão, mas exatamente por envolver o contato corporal, se bem que não capaz de gerar lesões ou ser classificado como violência física, é um comportamento indevido em sede de sessão de plenário ou de convivência parlamentar.

Também o fato de assacar palavras de baixo calão, se bem que compreensível que proferidas enquanto estava o denunciado sob tensão, são entretanto injustificáveis tais posturas por um Deputado em sede dos trabalhos do plenário.

De outro lado, espera-se que todos os Deputados possuam o controle de seus atos a fim de evitar fatos dessa ordem, os quais deslustram não só as suas pessoas, mas a toda esta Casa Legislativa. É necessário o comportamento o mínimo urbano no trato entre os parlamentares especialmente durante as sessões legislativas.

Contudo, não se tratam as infrações de gravidade que exijam uma punição ao Denunciado.

Igualmente, “data maxima vênia”, apesar de se constituírem de palavras de baixo calão proferidas o condão de vergastarem e não ser de bom tom, não se constituem ofensivas o suficiente para o grave desiderato de punir a um Deputado Estadual por falta de decoro parlamentar. Podem quando muito ser admoestada pelo mau tom a ser evitada na conversação educada.

De toda essa questão, de nenhum dos lados se tira proveito e menos ainda os cidadãos ou os parlamentares.

Também a matéria de fundo, sobre a vacinação, passaporte e outros aspectos da pandemia, esse debate se que se pode dizer todo pautado na dor e na doença, deveria ser exatamente discutido com atenta e trabalhada exposição por envolver valores caros à humanidade e às pessoas a que se direcionam, culminando no caso em comento, por se aperfeiçoar em duvidosa técnica de discussão mas que, repita-se, para fins dos objetos de investigação e julgamento de um grave feito nesta Colenda Comissão de Ética e Decoro Parlamentar, não encontram lugar.

Lamentável assim que os parlamentares e homens públicos, os quais têm o dom, a capacidade e a possibilidade de esgrimarem seus pontos de vista com o discurso, a retórica e a oratória disciplinada, venham a vergastar palavras e atos desse naipe em situações desse quilate mormente que, inclusive, resvalam a agressão física e tudo isto tendo lugar durante a sessão de Plenário.

De outro lado, também é necessário um preâmbulo do parecer ora externado para se poder ter uma visão macroscópica do momento político da presente legislatura pois se permitirá a exaração de uma pugnação mais justa e consonante com o espírito que norteia as ações deste E. Conselho de Ética e Decoro Parlamentar.

Em função dessa necessária focagem prévia, culmina por ser notório que de maneira geral, as representações ofertadas nesta legislatura repetem os antagonismos verificados pela polarização política notória e presente nesta Casa de Leis, acirrando essas diferenças de norteamentos políticos por meio de personificações das condutas individuais de cada parlamentar e que assomam na qualidade de representações contra atos, termos e palavras de cada Deputado redundando num número significativo de perscrutações de condutas pessoais e criteriosa análise dos conteúdos proferidos notadamente em plenário.

E dessa categoria de atos menores, encontra-se a poesia declamada pela Deputada Denunciada e seus atos posteriores.

Apesar de que em direito disciplinar não existe a tipificação dos atos e termos que poderiam ser consideradas irregularidades passíveis de punição, entre a elencação de condutas que podem ser consideradas incompatíveis com a ética e o decoro parlamentar, estão as previstas no artigo 5º do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa de Leis (Resolução nº 766/94).

Entre estas, estão o abuso das prerrogativas constitucionais de cada parlamentar bem como a prática de irregularidades graves no desempenho do mandato ou de seus encargos.

Com isto, é ampla a discricionariedade do Conselho julgador.

Porém, como é cediço, discricionariedade não é sinônimo de arbitrariedade. Deve o feito fundar-se em elementos seguros que não podem se estribar em conjecturas e outros indícios de menor valor.

Dentro desse enfoque mais amplo, não há como as palavras e atos do Deputado denunciado serem classificadas como um ato de grave falta de decoro parlamentar ou de acinte profundo às normas estatutárias, mas, de outro lado, como já dito, os elementos coligidos nos autos são insuficientes para permitir com certeza, a conjectura de ocorrência da infração ética ou de decoro parlamentar nos atos e termos levados a efeito.

Com efeito, a punição por uma infração ética e de decoro parlamentar, por menor que seja, exige a certeza e não basta sequer a alta probabilidade de sua ocorrência que é apenas um juízo de incerteza de nossa mente em torno da existência de certa realidade.

Verdadeiramente é um fato que a aplicação de uma punição por falta de Ética e Decoro Parlamentar atinge não só a dignidade, a honra e estima do denunciado, ferindo-o gravemente no plano moral, mas atinge também ao cerne do mandato que é a confiança que os eleitores depositaram na pessoa do Parlamentar processado.

Assim, por melhor técnica jurídica, postas as razões lado a lado, apresentada a questão e posta à míngua de outra prova, opinamos que seja decretada improcedente a denúncia por quebra de decoro parlamentar formulada em face do Deputado GIL DINIZ, sugerindo-se que, após as comunicações de ofício, seja o presente procedimento arquivado.

Delegado Olim
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